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RESUMO
Intervenções sociais, se presas à modernidade-colonialidade, tendem a homogeneizar 
os grupos sociais e a impor-lhes imagens preconcebidas de futuro, que não emergem 
da base. A pesquisa qualitativa, desenvolvida por meio da análise de documentos das 
diferentes instituições envolvidas com os fundos de pasto, da observação participante 
em momentos de intervenções e de entrevistas com técnicos e agricultores permitiu 
a compreensão de três categorias distintas de intervenção, a saber, comunitaristas, 
modenizantes e pós-modernas. As comunidades de fundos de pasto da Bahia, por 
suas idiossincrasias, requereriam um diálogo ainda mais cuidadoso. Não obstante, 
as intervenções ali realizadas têm se revelado reprodutoras da colonialidade, mesmo 
aquelas que visam a simples conservação do passado comunitarista. Alteridade 
e racionalidade, conceitos aparentemente não convergentes, podem apoiar a 
emancipação da colonialidade nas intervenções. Isto depende do desocultamento da 
diversidade, da quebra da hegemonia da racionalidade instrumental e da humanização 
do encontro. O aprofundamento da racionalidade e alteridade nas intervenções 
nas comunidades e instituições ocorrerá pela abertura de espaços de locução e 
agenciamento das enunciações.
Palavras-chave: Intervenção Social – Colonialidade – Racionalidade Instrumental 
– Alteridade – Fundos de pasto
ABSTRACT
IMAGINARY, EMANCIPATION AND COLONIALITY: a study of social 
interventions in the “fundos de pasto” movement – Bahia/Brazil
When social interventions are related to coloniality, they tend to homogenize social 
groups and to impose preconceived strategies for the future, which do not raise bottom-
up. The qualitative research, developed through document analysis, participatory 
observation while social interventions were implemented and interviews were realized 
110
Imaginário, emancipação e colonialidade: estudo das intervenções sociais no movimento dos fundos de pasto da Bahia
Revista da FAEEBA – Educação e Contemporaneidade, Salvador, v. 19, n. 34, p. 109-120, jul./dez. 2010
with employees and peasants, revealed three different categories of intervention: 
communitarians, modernizers and post-modern. Traditional communities in general, 
as is the case of “fundos de pasto”, due to their idiosyncrasies, require a careful 
dialogue. However, public interventions focused on those communities have proven 
to reinforce coloniality. The concepts of alterity and rationality do not converge in 
such interventions, and thus emancipation from coloniality is unreachable. It would 
be necessary to unveil the actual diversity by means of humanizing the “meeting” 
and breaking the hegemony of instrumental rationality. In order to deepen rationality 
and respect alterity, interventions should depend on widening communicative spaces 
within communities and institutions.
Keywords: Social interventions – – alterity – instrumental rationality – fundos de 
pasto
Introdução
Este artigo reflete a pesquisa sobre intervenções 
sociais nos fundos de pasto (FP), realizada entre 
2003 e 2008. Toda intervenção social corre o ris-
co do autoritarismo, mesmo quando se pretende 
praxiológica e democrática. Tais riscos são ainda 
mais facilmente observáveis quando se tratam de 
agentes externos em comunidades tradicionais. 
Quais os limites e desafios às intervenções sociais 
em um contexto peculiar como o dos FP?
FP são cerca de 20 mil famílias distribuídas 
em 500 comunidades do sertão baiano. Vivem em 
áreas não cercadas de caatinga utilizadas para pas-
toreio comunal, extrativismo vegetal e agricultura 
de subsistência. Este modo de ocupação da terra, 
constituído há mais de 200 anos, vem sofrendo 
ameaças de grileiros e mineradoras. A formulação 
da maior parte dos agentes externos é refém da 
colonialidade, entendida como situação na qual 
replica-se a ideologia dominante.
Ideologias, mais ou menos explícitas, têm se 
misturado às visões de futuro sobre os FP. Diferen-
tes atores e as suas diferentes concepções políticas 
tentam imprimir forças diretivas sobre eles. Se isto, 
por um lado, diversifica as propostas que chegam 
às comunidades, por outro, dispersa a força para 
uma eventual estratégia coletiva.
Para Arendt (2000), a pluralidade é a condição 
pela qual da política. Definir o bem comum em 
condição de pluralidade é a própria política. A 
pluralidade é incompatível com a colonialidade 
(SANTOS, 2005); nesta, um ator social luta por 
impor o seu projeto político sobre outros grupos, 
buscando a hegemonia de um padrão de deseja-
bilidade particular. Para Zea (1988), a verdadeira 
barbárie consiste na negação da diversidade huma-
na, que coisifica homens e povoados para melhor 
utilizá-los.
Um modelo de desenvolvimento centrado 
no espaço urbano e na inclusão ao universo de 
consumo implica na homogeneização das formas 
de ser e estar no mundo, na perda da diversidade 
cultural, na submissão de modos de vida a outro, 
tido como superior.
Para Marx e Engels (1998), é a burguesia quem 
compele o povo ao seu modo de produção e à sua 
concepção de civilização. A colonialidade, como 
conceito, transcende esta acepção materialista da 
ideologia. Os dualistas-funcionalistas só percebem 
o mundo em uma lógica binária, como dominados-
dominantes (SAHLINS, 1979). A civilização 
industrial cria seu próprio contexto mundial, uma 
cidade universal que determina as condições de 
existência, independente da cultura local (BAR-
THOLO, 1984). Nem a classe, nem a civilização, 
mas o próprio homem ocidental é quem busca 
ordenar o mundo à sua imagem e semelhança, por 
meio da expansão racionalizadora, civilizadora e 
colonizadora (LARROSA & SKLIAR, 2001). Para 
Castoriadis (1982), este mal se iniciou quando 
Heráclito teria dito “não escutem a mim, mas ao 
logos”1, quando de fato sempre se escuta alguém e 
1 Logos, em grego, significa palavra. A partir de Heráclito, logos 
passou a ser, para a filosofia, sinônimo de razão
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os seus argumentos, nunca o logos. Ao referir-se ao 
próprio discurso como o logos, o sujeito pretende-
se a própria verdade. Assim, é possível localizar a 
vontade de dominação, legitimada por uma razão, 
na constituição do pensamento ocidental e nas suas 
raízes gregas.
A sociedade contemporânea constrói uma 
organização, economia, subjetividade e educação 
hegemonizantes. É a monocultura da racionali-
dade da ciência (SANTOS, 1999). O imaginário 
social de nossa época reveste-se de uma aparente 
neutralidade, criando condições para uma adesão 
sem crítica à imagem oferecida pelo sistema (CAS-
TORIADIS & COHN-BENDIT, 1981).
Estas construções simbólicas criam a sensação 
de “fim da história”, de que se vive no reino da 
ortodoxia utópica (TASSARA, 1998). Assim, 
dominantes e dominados partilham das mesmas re-
presentações e reforçam o domínio como consenso 
sobre a subordinação. Mesmo tendo desaparecido 
como regime político, houve uma manutenção do 
colonialismo como relação social; é a coloniali-
dade do poder e do saber (SANTOS, 2005). É um 
sistema simbólico (BOURDIEU, 2006), um poder 
invisível exercido com a cumplicidade de todos. 
A modernidade-colonialidade, e não a simples 
modernidade, define melhor a América Latina 
pós-colonial. Esta percepção permite superar a 
limitação da metáfora do sistema-mundo-moderno 
e compreendê-lo como sistema-mundo-moderno/
colonial (MIGNOLO, 2005). 
O reconhecimento da colonialidade permite a 
percepção dos aspectos conflitivos do imaginário 
e sua oposição à diversidade social. O imaginário 
na América Latina é cindido em uma dupla consci-
ência conflitiva, que pode rejeitar a Europa, mas a 
mantém como referência (MIGNOLO, 2005). 
[...] a veemência com que se colocava em Jefferson e 
em Bolívar a separação com a Europa era, ao mesmo 
tempo, motivada por se saberem e se sentirem, em 
última instância, europeus nas margens, europeus 
que não o eram, mas que no fundo queriam sê-lo. 
[...] a característica dessa dupla consciência não era 
racial, mas geopolítica, e se definia na relação com 
a Europa. (MIGNOLO, 2005, p. 84).
O imaginário geopolítico de qualquer pessoa é 
limitado pela sua socialização, comprometida com 
a colonialidade, aportando soluções vinculadas 
ao pensamento/mundo burguês, com referências 
éticas, estéticas e políticas produzidas desde um 
centro produtor de conhecimento, o norte geopo-
lítico. Há, assim, uma construção geopolítica da 
pobreza, na qual o sujeito fora do centro produtor 
de referências encontra-se sempre em condição 
de escassez (TASSARA & DAMERGIAN, 1996). 
Qualquer narrativa contemporânea que ignore o 
impacto das relações coloniais sobre as modernas 
relações de poder é incompleta e, pior, ideológica. 
A subjetivação que permite a manutenção das 
relações tuteladas consiste em tratar o colonizado 
como o outro da razão, operação que “justifica 
o exercício de um poder disciplinar por parte do 
colonizador” (CASTRO-GÓMEZ, 2005, p. 174). 
Para Bosi (1973), o advento da cultura de massa 
potencializou a colonização da alma humana, cujos 
domínios são a inteligência, a vontade, o sentimen-
to e a imaginação.
As elites são intermediadoras do pensamento 
universal num círculo nacional, não havendo condi-
ções mínimas para a maturação do novo (FAORO, 
1997). Nos países periféricos há uma “herodia-
nização” das elites (BARTHOLO, 1984), que se 
sentem como Herodes na Palestina, culturalmente 
romanos, mas exilados de sua origem. Ao verem as 
hordas palestinas e bárbaras, segundo os critérios 
de sua romanidade, percebem-se miseravelmente 
exiladas.
“Para que uma troca simbólica funcione, é 
preciso que ambas as partes tenham categorias de 
percepção e de avaliação idênticas” (BOURDIEU, 
1996, p. 168). Assim, fazer com que o outro aceite 
suas categorias como universais é condição da 
reprodução da colonialidade.
Weil (2001) fala do papel desenraizador da 
educação moderna pelo seu descomprometimento 
e desvinculação com a vida real. A educação ban-
cária, ação antidialógica que meramente disponi-
biliza conteúdos previamente selecionados, trata 
o educando como receptor (Freire, 1974). Está em 
sintonia com o projeto civilizador que visa euro-
peizar os bárbaros. Tudo está prescrito.
Sem raízes, educadores populares e/ou am-
bientais, professores, extensionistas, agentes de 
saúde, de pastorais ou de desenvolvimento tendem 
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a propalar um progresso autojustificado, preme de 
valores universais, de um futuro cujos mistérios 
desvelam-se por si e não conosco. Estes sujeitos 
tornam-se ideólogos do utopismo automático da 
modernidade (SANTOS, 2002). São agentes do le-
tramento, pelo qual o sujeito inscreve-se no mundo 
social com base na cultura erudita, à qual as pessoas 
não se incorporam totalmente, reunindo apenas 
alguns de seus elementos. Há um subletramento e, 
portanto, uma condição pessoal de colonialidade. 
Se na oralidade o sujeito dominava o seu mundo, no 
subletramento carrega caixas-pretas que não domi-
na. O sujeito depende de adquirir conhecimento dos 
sistemas perito (GIDDENS, 1991). Esta condição 
dependente facilita seu papel como reprodutor da 
colonialidade e da cultura da escassez.
Os agentes da modernização tecem uma teia 
que premia quem melhor adere. É como um grande 
sistema behaviorista. São encontros regidos pela 
economia de trocas simbólicas (BOURDIEU, 
2004). O sujeito busca, por esperança das recom-
pensas, promover adesão aos conteúdos que detém. 
Ao fazê-lo, cria ramificações dentro da teia que o 
premiará.
A modernidade industrial capitalista, como o 
socialismo real, são desenraizadores do homem, 
da criação, da tradição e da história. O desenrai-
zamento é uma doença que multiplica a si própria 
(WEIL, 2001). O desenraizado está deslocado do 
tempo e da história, sem contato com a memória 
de seu povo (SAFRA, 2002). 
Não há equivalência automática entre trans-
formação social e emancipação, entre mudança 
e liberdade. Mesmo um projeto transformador 
pode requerer padronização de comportamentos 
e controle sobre seus participantes. Assim, infan-
tilizam os oprimidos e legitimam a tutela de seus 
libertadores.
Ao discutir a metodologia de diagnóstico em um 
projeto em FP, um técnico disse: “vamos fazer este 
diagnóstico, mas é fazer por fazer porque eu já sei 
o que eles precisam, conheço muita realidade igual 
esta aqui.” Ou seja, ele não precisa nem olhar. Za-
oual (2003) assinala que diagnósticos precipitados 
são procedimentos típicos dos peritos em desenvol-
vimento. Os projetos sociais aspiram, em geral, a 
inclusão dos atendidos em um quadro preconcebido 
de desejabilidade (TASSARA, 2002).
Tais constatações não configuram uma ine-
xorabilidade da reprodução da colonialidade nas 
intervenções sociais. Para Foucault, todos estariam 
presos à repetição e ao reengendramento das pró-
prias grades, imunes à esperança e à imaginação 
(BERMAN, 2007). Crer que é da natureza humana 
alienar-se nos símbolos que emprega significa 
abolir toda possibilidade de liberdade. É possível 
buscar uma práxis histórica que transforma o 
mundo ao mesmo tempo em que se transforma 
(CASTORIADIS, 1982). Uma ação no mundo que 
permanece lúcida sobre si mesma, não se alienando 
em uma nova ideologia.
A alteridade e a racionalidade são conceitos que 
configuram possíveis antídotos. A alteridade possi-
bilita o enfrentamento da desumanização ocorrida 
na reificação provocada pelas relações capitalistas 
e está intimamente relacionada ao desocultamento 
da diversidade humana que, ao revelar-se, quebra a 
hegemonia da modernidade/colonialidade.
A diversidade de caminhos fora da colonialidade 
surgiria pela quebra do monopólio de interpretação 
detido pela racionalidade instrumental. A saída da 
condição de colonialidade, implícita neste mo-
nopólio de interpretação, se daria pelo discurso 
argumentativo desenvolvido por comunidades 
interpretativas. Cada indivíduo e cada coletivo 
precisam retomar seu lugar como produtores de 
significados.
Ideologia e alienação são faces do mesmo 
processo que naturaliza a realidade e oculta os as-
pectos das relações socioeconômicas que, quando 
expostos, seriam contestados. A heteronomia, a 
inclusão passiva em uma ordem preexistente, é 
superável pela reflexão crítica e pela constituição 
de espaços públicos de atuação e realização humana 
(CASTORIADIS, 1982). Bourdieu (1996) assinala 
a importância de compreender o princípio gerador 
que funda as diferenças na objetividade, desnatura-
lizando-as e promovendo a liberdade na produção 
do mundo: “[...] todos os valores universais são, de 
fato, valores particulares universalizados, portanto, 
sujeitos à suspeição (a cultura universal é a cultura 
dos dominantes)”. (BOURDIEU, 1996, p. 155).
A racionalidade técnico-instrumental empur-
raria a sociedade para uma ordem única, urbano-
industrial, que nega as outras formas de ver e 
desejar o mundo. Para Tassara & Ardans (2003) a 
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racionalidade por definição é inseparável da argu-
mentação e da crítica de suas premissas, oposta à 
racionalização. Racionalização é o processo no qual 
as premissas são desconhecidas ou deliberadamente 
escamoteadas e, assim, não são submetidas à críti-
ca. Na racionalização, o argumento posta-se como 
“verdade” racional. Por isso, cabe aos espaços de 
participação contribuir para a superação da hege-
monia da economia e da racionalidade instrumental 
nas percepções do desenvolvimento, trazendo de 
volta a ele sua humanidade (FERRARO, 2002).
Uma proposta de intervenção deve incentivar 
discussões éticas, políticas e conceituais como sub-
sídio ao planejamento dos coletivos (TASSARA, 
1998). O desafio é construir o “clima pedagógico” 
que permita o desmonte dos discursos ideológicos. 
O papel dos técnicos seria o agenciamento de 
enunciações (GUATTARI, 2000), contribuindo 
para a desideologização do espaço de locução, o 
desmonte dos discursos e a emergência do sujeito 
coletivo.
O conhecimento emancipatório exige o enfren-
tamento do monopólio da interpretação e depende 
da proliferação de comunidades interpretativas. A 
comunidade é reinventada pela resistência à colo-
nialidade e pela solidariedade exercitada em novas 
práticas sociais (SANTOS, 2002).
Na práxis há sempre um por fazer específico 
que é o desenvolvimento da autonomia do outro 
(CASTORIADIS, 1982). Em lugar de induzir o 
outro a abandonar a sua autonomia, ao afirmar que 
ele se encontraria frente ao próprio logos, como fez 
Heráclito, trata-se de fazer o encontro das diferen-
ças em uma comunidade de humanos.
O esforço anticolonialista é o esforço contra a 
racionalidade instrumental, contra a coisificação do 
mundo para um projeto anunciado. Os indivíduos e 
os lugares são coisificados pelos que têm um pro-
jeto. A racionalidade instrumental depende de um 
conceito de totalidade feita de partes homogêneas 
– razão metonímica – e de um futuro já anunciado 
– razão proléptica (SANTOS, 2005). São estas as 
duas bases de reificação do mundo. 
Uma intervenção deve ultrapassar o processo 
catártico de “dar voz aos pouco escutados” (GI-
ROUX, 1999) e evitar que, no coletivo, estejam 
reproduzindo-se os modos de subjetivação domi-
nante (GUATTARI, 2000).
O que parece simples na teoria é complexo na 
prática. Os espaços de produção desses conheci-
mentos emancipatórios são, ao mesmo tempo, argu-
mentativos e intersubjetivos (HABERMAS, 1987). 
Neles estarão expressos os conflitos que marcam 
a sociedade (TOURAINE, 1989). A compreensão 
entre as pessoas está modulada por um ambiente 
conflituoso, de disputas pessoais, institucionais e 
ideológicas (MALAGODI, 2002).
Dentro da ação libertadora calcada na raciona-
lidade, há elementos mais sutis como saber escutar 
(FREIRE, 1996) ou conhecer o sofrimento dos 
homens para superar a tecnocracia (BOURDIEU, 
1999). Cabe aqui enunciar, sem resolver, a opo-
sição entre o ideal comunicativo-racionalista e o 
ideal da diferença-pluralidade. Para Castoriadis 
(1982, p. 196) o que “interessa na história é nossa 
alteridade autêntica”. Para ele não é possível, ou 
ético, um projeto especulativo da história total, “a 
história é sempre história para nós”, para o sujeito 
que fala e encontra outros que também falam sobre 
as possibilidades daquele tempo e lugar. Sem essa 
localização de quem fala, de quem propõe, há o 
risco da alienação e da tentativa de incorporação 
do outro como meio, até um fim particular.
Arendt (2000) emprega o termo ação em con-
traposição à mera atividade produtiva, à fabricação 
de objetos de uso e aos meios usados para um fim 
predeterminado. A ação e o discurso existem por-
que os homens são diferentes. A alteridade revela a 
comunhão com tudo o que existe e a distinção entre 
os entes que partilham o mundo. A ação só existe 
se o indivíduo revela-se, quando manifesta-se não 
como instrumento, mas como humano distinto do 
outro humano. A revelação depende da resposta 
primeira à pergunta inicial do encontro: “Quem 
é?” Ao revelarem-se os indivíduos humanizam-se, 
deixam de estar “contra” e “pró” finalidades defini-
das fora daquele encontro. Sem assumir o risco da 
revelação dos atores, os espaços de comunicação 
não se tornam lugares de encontro, apenas reúnem 
solitários e/ou adversários que propagandeiam 
formulações extrínsecas a eles mesmos.
Alteridade é o encontro humanizador no qual as 
pessoas se veem e se (re)conhecem, estabelecendo 
uma relação Eu–Tu (BUBER, 1987). Os cuidados 
e os riscos presentes na alteridade têm relação com 
os conceitos de “dádiva” e de “aliança” (MAUSS, 
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1974). Lévinas (2005) aproxima alteridade e dádi-
va quando afirma que deve haver uma gratuidade 
pelo outro, uma responsabilidade que já dormita na 
saudação e que é anterior aos relatos e informações 
trocados.
Dádivas visam uma aliança entre as pessoas. 
Sem apelos morais e sem elaborar uma solidarie-
dade meramente funcional, a dádiva possui uma 
matriz compósita, nem altruísta e nem utilitarista 
(GAIGER, 2005). A dádiva configura um sistema 
de política e ação, uma visão de mundo e de rela-
ções sociais (CAILLÉ & GRAEBER, 2002).
No modelo da dádiva, o sistema de ação busca 
o aumento da liberdade e capacidade dos outros. A 
elaboração de uma finalidade extrínseca traria ao 
coletivo um processo desumanizante “na medida 
em que se produz como unidade do ajuntamento 
pela coisa” (SARTRE, 2002, p. 409).
A busca por induzir a ação política corre o risco 
de tratar a comunidade como um todo homogêneo, 
massa para a ação. As relações pedagógicas devem 
centrar-se numa participação que desvele potência 
de ação, cultivada na (e pela) reflexividade (TAS-
SARA & ARDANS, 2003).
Idealizações e intervenções nos fundo 
de pasto
Neste estudo sobre as intervenções sociais sobre 
os FP são utilizadas ambas as óticas, alteridade e ra-
cionalidade. Desenvolveram-se entrevistas semies-
truturadas com técnicos das diversas instituições, 
observação participante2 e coletas de relatos dos 
agricultores sobre as intervenções, cuja observação 
(de formas e métodos) pode muito revelar sobre 
conteúdos não ditos.
As questões, sempre abertas, abarcavam o histó-
rico do envolvimento da instituição, os conteúdos e 
formas das ações desenvolvidas. Buscava-se com-
preender a utopia (O que se deseja com essa ação? 
Qual o cenário ideal para os FP? Se não houvesse 
limite de recursos para atuação de sua instituição, o 
que vocês realizariam?) e o lugar/papel do técnico 
nessa construção.
Há instituições e pessoas, inclusive do governo, 
que demonstram grande compromisso com os FP. 
Instituições e técnicos possuem fortes opiniões 
sobre seu papel e sobre a direção ideal para os FP. 
Aquilo que deve ser decidido, muitas das vezes, já 
está pronto na mente do técnico. A pressa para que 
os FP tomem determinadas decisões demonstra, 
a um só tempo, o compromisso pessoal e a inca-
pacidade de enxergar o outro e a diversidade. O 
atropelo aos processos dos grupos de agricultores 
parece-lhes sempre legitimado por um objetivo 
maior da defesa e fortalecimento do próprio grupo 
atropelado.
A indução externa a determinadas formas de 
organização envolve custeio da logística, elabora-
ção de pautas e estatutos. A tutela sobre a forma de 
organização social ocorreu, principalmente, quando 
da criação das associações comunitárias. A tutela 
ainda existe nas outras escalas de organização do 
movimento, tanto regional como estadual. Em 
grande medida, é resultado de uma percepção da 
urgência de respostas coordenadas nos diferentes 
âmbitos de interesse.
Como forma de agilizar processos e facilitar a 
elaboração de documentos e relatos, os técnicos 
privilegiam as lideranças formais e as pessoas 
mais letradas. Ao ocuparem os espaços de locução 
e as representações políticas, as pessoas letradas 
contribuem para maior fluidez do debate e melhor 
desdobramento das decisões. Este processo reforça 
hierarquizações e distanciamentos internos às co-
munidades e ao movimento. Esta valorização da 
agilidade e do letramento revela a colonialidade.
Quando os representantes dos FP, mesmo mais 
letrados, demonstram lentidão ou titubeiam frente 
aos interlocutores externos, as assessorias tomam 
a frente do diálogo. Fazem-no por temer a manipu-
lação pelos agentes de governo ou para garantir o 
comprometimento destes com decisões tomadas.
As pautas e programações de eventos são orga-
nizadas pelas assessorias com foco nos produtos e 
não no processo do grupo, planejando os espaços 
de modo sistemático e pouco flexível. Os tempos 
programados estão invariavelmente interrompendo 
momentos de reflexão e indicando a passagem para 
o momento de decisão ou para outra temática. Os 
processos de participação ficam parecidos com 
2 Tal observação in loco refere-se tanto à intervenção em comuni-
dades quanto em reuniões do movimento e reuniões da articulação 
com o Estado.
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gincanas, nas quais cada subgrupo precisa, em 
determinado tempo, entregar determinado produto. 
O foco no produto privilegia os letrados.
Outro problema é a complexidade de alguns 
temas, cuja abordagem as assessorias não logram 
simplificar. Um indicador simples deste processo 
é a diferença entre um espaço público travado 
(discussões mornas, oligopólio das expressões, 
passividade) e a fluidez de múltiplos encontros 
bilaterais ou em pequenos grupos observável nos 
momentos livres.
Por sua carência, aumentou a disputa por recur-
sos governamentais e de doadores internacionais. A 
necessidade de “mostrar serviço” e ganhar espaço 
junto aos agricultores gera, em algumas situações, 
discursos que podem ser classificados como propa-
ganda e que roubam tempos e espaços preciosos à 
reflexão e à troca de experiências entre os agricul-
tores. Não é raro ouvir acusações entre instituições. 
A mais grave delas é a de que determinada organi-
zação tornou-se tutelada pelo financiador (donnor 
driven). Os assessores limitam as possibilidades 
dos agricultores porque estão determinados por 
uma orientação que lhes é exterior.
Embora exista forte relação pessoal com os 
agricultores, as assessorias dificilmente revelam-
se (no sentido apontado por Arendt, 2000). Não se 
vê os agentes das instituições exporem sua lógica, 
sua visão, suas razões, suas condições ou suas 
dúvidas.
Categorias de conteúdo de idealização 
e ação
Utilizando o recurso do “tipo ideal” weberiano, 
propõem-se aqui três categorias de idealização-
ação das intervenções sobre os FP. Entendê-las 
como “tipos-ideais” é importante para não estig-
matizar ou essencializar qualquer instituição ou 
pessoa. Em cada categoria buscou-se expressar a 
imagem idealizada e caracterizar sua orientação 
política.
Não foi feita a identificação de qual instituição 
aproxima-se e expressa mais determinada catego-
ria, por duas razões: a principal é pedagógica e a 
outra é política. Sobre a primeira, espera-se que na 
leitura deste texto as pessoas e instituições possam 
reconhecer-se numa ou mais categorias. É possível 
que esse autorreconhecimento tenha algum papel 
pedagógico, terapêutico, na medida em que for um 
espelho revelador de aspectos que precisam ser 
valorizados ou evitados.
Sobre a razão política, esta não é uma peça de 
acusação, mas de reflexão. Não se refere aqui aos 
adversários dos FP, mas a seus principais aliados, 
profissionais que atuam segundo o que imaginam 
ser o melhor. Em muitas falas está presente uma 
angústia em relação às intervenções. Parte dos téc-
nicos tem a vida pessoal prejudicada pela atenção 
que dedicam. Desqualificar de alguma forma seu 
trabalho seria vergonhoso.
Há crescente preocupação com as divisões 
causadas pelas diferenças entre as instituições que 
assessoram os FP. Os conflitos originam-se nas di-
vergências políticas, fruto das diferentes utopias, e 
das diferentes formas de atuação, que estão sempre 
relacionadas entre si e, desafortunadamente, nunca 
são explicitadas. A diferença em relação ao uso de 
recursos governamentais tem enorme poder dis-
ruptivo, ainda que no cotidiano as pessoas perma-
neçam cordiais. As próprias assessorias expressam 
preocupação com a cacofonia que aportam aos FP 
e sobre como resolver estes desencontros.
Utopia da modernidade
A imagem orientadora é a do FP burguês. A 
mesma imagem do “novo rural” e do “rurbano” 
(VEIGA, 2001), parte da sociedade de consumo. 
Alguns chegam a formular o desenvolvimento dos 
FP em etapas, a saber: regularização do domínio 
sobre a terra, associação, viabilização econômica, 
formação e novas conquistas (comercialização, in-
ternet, telefonia). Na expressão de um técnico, “pe-
quenos têm que pensar como grandes.” O progresso 
econômico tem uma estratégia definida: viabilizar 
múltiplos pequenos empreendimentos produtivos 
por meio da formação de grupos de interesse.
Após a resistência aos agentes externos da 
modernidade resta a utopia modernizante. Sem 
perceber-se na condição de colonialidade, torna-se 
um reforço ainda maior da mesma. Esses agentes 
requerem ainda mais letramento e priorizam o 
diálogo com pessoas jovens e dinâmicas. A utopia 
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da modernização encontra maiores facilidades 
para obter recursos para suas ações, o que acaba 
gerando situações de evidente subordinação às 
orientações do financiador. Próximas a esta cate-
goria estão instituições que, com maior ênfase, se 
fazem a pergunta: “E agora? Qual o próximo passo 
após a resolução do conflito?” O conteúdo que se 
revela é resultado de certa coerência destes atores. 
“Como posso propor uma vida de pobre simplici-
dade camponesa se eu mesmo vivo e preciso das 
comodidades urbanas?” Segundo esta perspectiva, 
os FP precisam encontrar meios para viver com 
dignidade, entendida como acesso ao consumo.
A perspectiva sobre regularização fundiária 
tende a rejeitar a proposta de concessão de direito 
real de uso, “porque negar ao pobre o que é direito 
do rico?” Privilegiam-se conteúdos relacionados 
às tecnologias de produção, processamento e co-
mercialização.
Para os aspectos produtivos as palavras de 
ordem são maximizar e racionalizar. Foca-se a 
promoção de técnicas como a silagem, a fenação, o 
rebaixamento da caatinga e o banco de forrageiras 
com leguminosas. Defende-se a melhoria genética 
dos caprinos, superando os limites de produtividade 
dos animais nativos. Por vezes, a área comum é 
vista como inviável e não funcional. Há ainda, na 
pós-produção, propostas de verticalização, aprimo-
ramento de produtos (qualidade de cortes, produção 
de embutidos, rotulagem, embalagem), cooperati-
vismo, certificação e estratégias de comercialização. 
Há o ideal de exportar produtos certificados na rede 
mundial do comércio justo. A organização política, 
a área comunal e a identidade social são meios 
para um fim maior, o desenvolvimento. A área e os 
empreendimentos comuns justificam-se pelo apelo 
comercial, pelo ganho de escala e porque, muitas 
vezes, é a forma viável de realizá-los.
Os “modernizadores” buscam financiadores 
com mais liberdade, inclusive os financiamentos 
públicos de projetos. O discurso de gênero também 
aparece associado (e reduzido) à maior higiene, 
detalhismo e agilidade das mulheres, que con-
seguem empreender atividades simultâneas com 
competência. As mulheres, segundo os técnicos, 
possuem maior habilidade para gestão e estão mais 
interessadas em processos de mudança.
Alguns acreditam que nos FP há uma cultura 
diferenciada, solidária, outros não concordam 
com essa diferenciação. Para eles, integrante de 
FP é como qualquer agricultor. Ao perceberem a 
falta de motivação para mudanças, questionam: 
“Fico me perguntando por que são tão amarrados 
no lugar em que nasceram e não se mexem?” A 
perspectiva essencialista e homogeneizada dos 
grupos é marcante. Há uma imagem inescapável 
do futuro moderno.
Utopia comunitarista
A imagem utópica é a mesma das primeiras 
comunidades cristãs: simplicidade, comunhão, 
harmonia nas relações, justiça social, ausência de 
conflito e abundância. O futuro desejado se parece 
com o passado, do qual propala-se uma versão 
romantizada. É o tempo em que havia mutirões, 
adjutórios, lazer e amizade; criavam-se os filhos 
com tranquilidade, com simplicidade, sem ganân-
cias, preservando-se o ambiente.
O desafio é buscar e/ou manter o estado pré-
globalização. A utopia é um retorno ao passado, 
uma rejeição à modernização, entendida como a 
distopia (lugar oposto ao utópico) contra a qual 
o pobre deve mobilizar-se. Assim, não há nesta 
vertente uma utopia, mas uma antidistopia. O 
objetivo é evitar a mudança e acabar com os con-
flitos. Busca a manutenção do estado das coisas 
ou até o retorno a um imaginado estado original. 
O desafio à preservação do estado atual está em 
proteger seu modo de vida e de produção. Os temas 
principais são a defesa do território, da caatinga e 
dos animais. Quanto à volta a um imaginado estado 
original fala-se em resgate da cultura, dos costu-
mes, dos mutirões, de festas antigas e de formas 
originais de organização. Há uma crítica às formas 
modernas de organização, como a associação e a 
cooperativa.
O disparador da ação dentro da utopia comu-
nitarista é o conflito com o agente externo. Os 
conflitos internos são lidos como desdobramento 
da intervenção externa. Sem a intervenção externa, 
o interno seria harmônico. Há o desejo de que haja 
mínimo contato dos FP com o mundo externo. No 
contato com o mundo urbano o jovem desvirtua-
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se, perde valores e passa a buscar mudanças que 
ameaçam sua comunidade.
O paradoxo da ação na utopia comunitarista é 
que, ao politizar suas práticas e incorporar o confli-
to como base da agregação social, pode dilapidar as 
suas próprias bases de ação. É o que foi apontado 
por Gaiger (1996) em seu estudo sobre a religio-
sidade camponesa e seu papel na mobilização dos 
sem-terra. O crescimento do interesse pela ação 
política não bloqueia a transição cultural, antes a 
acelera.
A utopia comunitarista tem sido a principal 
responsável pela resistência dos FP, pela maior 
parte de sua força política e sua articulação. São 
os parceiros de primeira hora de uma comunidade 
em situação de conflito. Disponibilizam pessoas 
e recursos para organização e assessoria jurídica. 
Divulgam as situações de conflito junto ao Estado e 
à mídia. Por outro lado, focando apenas o conflito, 
não contribui com a quebra da imagem hegemônica 
da modernidade. Perde-se um pouco do rumo e do 
sentido da ação quando o conflito é resolvido. Os 
sujeitos têm percebido e vivido essa crise. Há uma 
crescente sensação de deslocamento no tempo e da 
inapropriação do discurso da simplicidade comuni-
tária: “Essas coisas que a gente defende ficam no 
imaginário, é imaginário. O concreto mesmo é o 
individual, é o hegemônico.”3
Há ainda, como resultado da mobilização po-
lítica, um reforço do letramento em detrimento da 
oralidade que amplia a possibilidade de que o futuro 
do grupo social seja orientado pela sua vanguarda 
mais moderna. Desta forma, mesmo uma imagem 
antimoderna pode ser um reforço à modernização. 
Carrega o binômio moderno-colonial por meio das 
dimensões simbólicas da colonialidade. Ao projetar 
uma imagem de futuro como passado (inalcançá-
vel), a utopia comunitarista deixa um vazio. Após a 
resistência resta uma ausência que tende a ser pre-
enchida pela utopia modernizante. A antidistopia, 
incapaz de produzir novas imagens, é a antessala 
da modernização. Há, inclusive, uma sequenciação, 
observada na realidade, em que agentes moderni-
zadores sucedem-se aos comunitaristas.
A caprinocultura ultraextensiva, o extrativismo 
vegetal e os roçados de subsistência compõem 
a imagem da produção comunitária. Para que se 
possa viver assim, deve haver limitação das ex-
pectativas de consumo, limitação aos desejos de 
individualização de terras, rejeição aos cercamentos 
e atenção à formação dos jovens.
Para alguns, esta imagem ideal dos FP inclui a 
ampla reconquista dos espaços perdidos. Deseja-
se a harmonia de uma nação dos FP, um enorme 
e único compáscuo. Isso implica retomar áreas 
griladas, expandir sobre terras devolutas, organizar 
novas comunidades de jovens e recuperar a caa-
tinga sempre que necessário. Há uma perspectiva 
essencialista das comunidades, tidas como uni-
dades totais. Procura-se silenciar as diversidades 
internas, principalmente quando expressam o 
desejo de modernidade. O futuro, pela consciência 
da impossibilidade de um retorno ao passado, é 
tristemente anunciado.
Utopia pós-moderna
Esta categoria de ação pode ser entendida quase 
como uma não ação. Fundamenta-se na prática de 
“dar voz” aos silenciados, fazer emergir a diversi-
dade que seria peculiar ao FP, que é elaborado como 
um modo de vida, uma identidade coletiva que 
deve ser reconhecida. A pluralidade é tão somente 
o registro das diferenças e idiossincrasias.
Como na antropologia pós-moderna, recorre à 
polifonia, às histórias de vida, à pluralidade dos 
testemunhos, sem admitir generalizações ou com-
parações. “A razão pós-moderna só lhe deixaria a 
tarefa de orquestrar, sem outra pretensão, alguns 
ecos da polifonia mundial” (AUGÉ, 1997, p. 61). 
Produz-se assim “um mundo inofensivamente 
plural” (LARROSA & SKLIAR, 2001, p. 12). É 
aquilo que Santos (1999) denominou como pós-
modernismo reconfortante ou de celebração. As 
sociedades não têm nada a realizar que esteja para 
além delas mesmas.
Os agentes atuam em oposição a todos os atores 
que tentam elaborar propostas para os FP. Ninguém 
externo deve entrar na discussão sobre as melhores 
ou piores escolhas do coletivo. Percebem pouca 
necessidade de intervenção ou reflexão política. 
Seu papel resume-se a abrir espaços de locução e 
registrar enunciações.
3 Depoimento de um técnico.
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Se algum problema ainda não se resolveu, sobre 
pastoreio ou falta de terras, é porque ainda não 
incomodou o suficiente. Os agentes externos não 
deveriam preocupar-se, sob o risco de verem-se 
compelidos a tomar um lugar que não lhes pertence. 
A utopia pós-moderna está comprometida em não 
gerar imagens de futuro. Celebra-se a diversidade 
presente e confia-se em sua dinâmica. Na medida 
em que a ação de mapear e registrar a diversidade 
não conduz a um esforço argumentativo para reve-
lar futuros possíveis, o resultado da ação é também 
o vazio de imagem. O agente se isenta de respon-
sabilidades. Os espaços de partilha gerados para 
conhecer a diversidade não apontam para nada além 
deles mesmos. Dentre estes atores encontram-se os 
sujeitos mais comprometidos com uma construção 
participativa. São os menos propositivos e menos 
invasivos.
Nesta categoria, percebe-se o estado puro do en-
contro como ética possível, como fim em si mesmo; 
não se essencializa e não se funcionaliza indivíduos 
ou grupos. O compromisso com a não enunciação 
de um lugar a se buscar pode ser entendido como 
uma atopia, uma falta de lugar e de destino; um 
futuro vazio que não precisa ser enunciado. Cabe 
ao agente da atopia apenas fazer uma cartografia 
do presente e da diversidade.
Conclusões
Há uma enorme cacofonia em torno dos FP. 
O sítio como mestre (Zaoual) precisa filtrar, ma-
nipular, jogar e manter sua autonomia frente aos 
“outros”. Os locais têm que lidar com este turbilhão 
de projetos, ideias, conflitos e poderes que aproxi-
mam-se. Por vezes, o jogo político transcende os 
espaços de comunicação e decisão. É o que ocorre 
na elaboração de grandes projetos que envolvem 
dezenas de associações, quando da articulação com 
outros movimentos e em reuniões com secretarias 
de estado para a definição de políticas. E aí, quem é 
o mestre? Há uma ágora que inclua os sítios? Como 
fica a autonomia local numa ágora que os define, 
mas não os contém? Toma-se o lugar da fala dos 
FP e opera-se o jogo político segundo crenças, ou 
mesmo interesses pessoais.
Os agentes não se revelam totalmente, ou a 
imagem que os orientam, ou as condições e moti-
vações pessoais. O encontro humano não orienta 
as intervenções, todas estão comprometidas com 
suas imagens e buscam persuadir as pessoas a 
aderirem às suas propostas. Há uma manipulação 
que se percebe legitimada pelo “bem comum” que 
cada agente reconhece em sua idealização. “Bem 
comum” que não foi acordado porque não se expôs 
e, tampouco, as suas premissas. Estando os agentes 
comprometidos pela condição de colonialidade, 
todas as suas ações a reforçam e a reproduzem, 
mesmo sem percebê-lo. A racionalidade, proposta 
no conceito de comunidade interpretativa, pode 
reforçar a capacidade de elaborar caminhos, tanto 
por parte das instituições, como por parte das co-
munidades. É preciso percorrer racionalmente as 
premissas, as hipóteses, as visões e as esperanças 
que subjazem os argumentos.
Para que tal processo argumentativo ultrapasse 
os limites da racionalidade instrumental, a alterida-
de aponta caminhos para reduzir o risco de coisifi-
car o outro e tratá-lo como meio. Se por um lado a 
racionalidade pode desinstrumentalizar o discurso 
ideológico, a alteridade desinstrumentaliza o utili-
tarismo e, assim, fortalece as intervenções contra o 
risco de estabelecerem-se como ideologias.
É desejável que o foco da intervenção seja a 
aprendizagem social. É possível fazer de um espaço 
político-organizativo um espaço intencionalmente 
educador. O trabalho de construção dos espaços 
participativos demanda uma ação pedagógica 
explícita.
Ainda que as questões urgentes assim perma-
neçam, os tempos da intervenção precisam dar 
lugar aos tempos dos grupos. Há um recorrente 
esquecimento do processo e do desenvolvimento do 
grupo que planeja. A pressa nas intervenções está 
sempre justificada por respostas que o agente julga 
corretas e urgentes. A restrição das intervenções 
ao planejamento instrumental e às oportunidades 
abertas reforça a falta de criatividade e a dificuldade 
para encontrar caminhos novos.
O principal desafio às intervenções é a crise do 
imaginário. Trata-se de uma crise das imagens dis-
poníveis e da dificuldade em dar lugar a processos 
instituintes. Sem um reforço da capacidade imagi-
nária, as intervenções pouco poderão realizar fora 
da modernidade. São atos de reforço da condição 
de colonialidade.
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